
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.773.894 - RN (2018/0189435-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : EMANUEL DE MELO FERREIRA 
ADVOGADOS : MICHELL FRANKLIN DE SOUZA FIGUEREDO E OUTRO(S) - 

RN011198 
   THOMAS BLACKSTONE DE MEDEIROS  - RN014990 
RECORRIDO : UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMI - ÁRIDO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PAGAMENTO EM DUPLICIDADE DE VERBA A 
SERVIDOR. ERRO DA ADMINISTRAÇÃO. CUMULAÇÃO DOS 
CARGOS DE PROCURADOR DA REPÚBLICA E PROFESSOR. 
PATENTE BOA-FÉ OBJETIVA. INEXISTÊNCIA. 
1. Conforme exposto pela Corte de origem, o STJ entende ser incabível a 
devolução de valores recebidos de boa-fé pelo servidor público se o pagamento 
resultou de erro da administração, sendo essa solução aplicável mesmo se o 
equívoco for consequência de erro de cálculo ou falha operacional.
2. Contudo, na hipótese, o Tribunal de origem consignou que, "no caso concreto, 
porém, não há circunstância específica que possa justificar o não ressarcimento 
(como, p. ex., a difícil identificação do pagamento a maior). Com efeito, era 
patente a duplicidade do pagamento, pois o auxílio-alimentação vinha discriminado 
nos contracheques da UFERSA e do MPF". 
3. De fato, a determinação para que servidor federal autorizado a cumular 
licitamente dois cargos públicos perceba um único auxílio-alimentação decorre de 
previsão expressa em Lei e Decretos Federais (Lei 8.460/1992 e Decreto 
3.887/2001). Conforme exposto pelo aresto impugnado, o autor cumula os cargos 
de Procurador da República e de Professor de Direito da Universidade Federal 
Rural do Semi - árido.
4. No julgamento do MS 19.260/DF ficou consignado que, para verbas recebidas 
administrativamente pelo servidor público, o beneficiário deve comprovar a sua 
patente boa-fé objetiva no recebimento das parcelas, descabendo ao receptor 
da verba alegar que presumiu o caráter legal do pagamento em hipótese de 
patente cunho indevido (Rel. Ministro Herman Benjamin, Corte Especial, DJe 
11/12/2014), como é o caso dos autos.
5. O STF, por sua vez, ao julgar o tema, dispôs que "a reposição, ao erário, dos 
valores percebidos pelos servidores torna-se desnecessária, nos termos do ato 
impugnado, quando concomitantes os seguintes requisitos: i] presença de boa-fé 
do servidor; ii] ausência, por parte do servidor, de influência ou interferência para 
a concessão da vantagem impugnada; iii] existência de dúvida plausível sobre a 
interpretação, validade ou incidência da norma infringida, no momento da edição 
do ato que autorizou o pagamento da vantagem impugnada; iv] interpretação 
razoável, embora errônea, da lei pela Administração" (MS 25641, Relator:  Min. 
Eros Grau, Tribunal Pleno, DJe-031 Divulg 21-02-2008). 
6. Recurso Especial não provido. 

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 04 de dezembro de 2018(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.773.894 - RN (2018/0189435-0)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : EMANUEL DE MELO FERREIRA 
ADVOGADOS : MICHELL FRANKLIN DE SOUZA FIGUEREDO E OUTRO(S) - 

RN011198 
   THOMAS BLACKSTONE DE MEDEIROS  - RN014990 
RECORRIDO : UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMI - ÁRIDO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região assim ementado:  

ADMINISTRATIVO. REPOSIÇÃO AO ERÁRIO. 
AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. EMENTA DUPLICIDADE. PAGAMENTO 
INDEVIDO DECORRENTE DE ERRO OPERACIONAL DA 
ADMINISTRAÇÃO.

1. Remessa necessária e apelação da UFERSA em face de 
sentença, que concedeu a segurança, anulando processo administrativo e 
determinando que a Universidade se abstivesse de cobrar do impetrante 
quaisquer valores a título de auxílio-alimentação, pagos no período indicado.

2/42. O ponto controvertido da demanda se refere à reposição ao 
erário do valor de R$4.600,04, cobrado em face do pagamento indevido de 
auxílio-alimentação, no período de fevereiro a novembro de 2016.

3. No caso, o apelado, procurador da República que foi 
temporariamente contratado pela apelante como professor substituto, percebeu, 
durante esse período, auxílio-alimentação dos dois vínculos empregatícios.

Segundo alegado pela UFERSA, embora o bloqueio à acumulação 
do benefício, em regra, seja feito automaticamente pelo próprio sistema, pelo fato 
de o impetrante estar vinculado a uma outra folha de pagamento, sem 
comunicação com o SIAPE, o sistema acabou o pagamento em duplicidade. 
permitindo 4. O STJ firmou entendimento, sob a sistemática dos representativos 
de controvérsia, no sentido de que, "quando a Administração Pública interpreta 
erroneamente uma lei, resultando em pagamento indevido ao servidor, cria-se 
uma falsa expectativa de que os valores recebidos são legais e definitivos, 
impedindo, assim, que ocorra desconto dos mesmos, ante a boa-fé do servidor 
público" ( STJ, REsp 1244182/PB, DJe ). Além disso, "a Corte Especial do STJ 
reafirmou o entendimento de que não é lícito 19/10/2012 descontar diferenças 
recebidas indevidamente por servidor, de boa-fé, em decorrência de erro 
operacional da Administração ( . STJ, MS 19.260/DF, CORTE ESPECIAL, DJe 
de 11/12/2014) 5. No entanto, a Primeira Turma do TRF5 vem se filiando à 
corrente que entende que o erro operacional não se confunde com o equívoco de 
interpretação, de modo que àquele não se estende o entendimento acerca da 
boa-fé, como critério definidor da impossibilidade de imposição de devolução dos 
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valores indevidamente recebidos ( 08038638320154058000, AC/AL, 
Desembargador Federal Élio Wanderley de ). Siqueira Filho, 1º Turma, 
Julgamento: 31/10/2017 6. Em princípio, como o pagamento indevido não decorreu 
de errônea interpretação ou má aplicação da lei, mas de mero de erro operacional 
da Administração, caberia ao servidor efetuar a reposição ao erário, ainda que 
não tenha contribuído para o equívoco.

7. A despeito disso, mesmo se tratando de erro operacional, há 
circunstâncias que podem recomendar a não devolução dos valores, impondo-se 
reconhecer que a obrigatoriedade da restituição depende da análise de cada 
situação específica.

8. No caso concreto, porém, não há circunstância específica que 
possa justificar o não ressarcimento (como, p. ex., a difícil identificação do 
pagamento a maior). Com efeito, era patente a duplicidade do pagamento, pois o 
auxílio-alimentação vinha discriminado nos contracheques da UFERSA e do 
MPF.

9. Apelação e remessa necessária providas. Segurança denegada.

A parte recorrente afirma que houve, além de divergência jurisprudencial, 

ofensa aos arts.  927, III, do Código de Processo Civil e 422 do Código Civil.

Aduz, em suma, estarem presentes todos os requisitos de admissibilidade do 

recurso. 

Contrarrazões às fls. 171-178.

É o relatório.         
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.773.894 - RN (2018/0189435-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 29.10.2018.    

Não merece prosperar a irresignação. 

Com efeito, conforme exposto pela Corte de origem, é incabível a devolução 

de valores recebidos de boa-fé pelo servidor público se o pagamento resultou de erro da 

administração, sendo essa solução aplicável mesmo se o equívoco for consequência de erro de 

cálculo ou falha operacional.

A propósito:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. RECEBIMENTO DE VALORES INDEVIDOS. ADICIONAL DE 
TEMPO DE SERVIÇO. ERRO OPERACIONAL. DEVOLUÇÃO. BOA-FÉ. 
DESCABIMENTO.

1. Incabível a devolução de valores recebidos de boa-fé pelo 
servidor público se o pagamento resultou de erro da administração.

Essa solução é aplicável mesmo se o equívoco for consequência 
de erro de cálculo ou falha operacional. Precedentes.

2. Recurso especial provido.
(REsp 1704810/PE, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 19/06/2018, DJe 26/06/2018)

Contudo, na hipótese, o Tribunal  a quo consignou que, "no caso concreto, 

porém, não há circunstância específica que possa justificar o não ressarcimento (como, p. ex., 

a difícil identificação do pagamento a maior). Com efeito, era patente a duplicidade do 

pagamento, pois o auxílio-alimentação vinha discriminado nos contracheques da UFERSA e 

do MPF": 

No caso, o apelado, procurador da República que foi 
temporariamente contratado pela apelante como professor substituto, percebeu, 
durante esse período, auxílio-alimentação dos dois vínculos empregatícios.

Segundo alegado pela UFERSA, embora o bloqueio à acumulação 
do benefício, em regra, seja feito automaticamente pelo próprio sistema, pelo fato 
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de o impetrante estar vinculado a uma outra folha de pagamento, sem 
comunicação com o SIAPE, o sistema acabou permitindo o pagamento em 
duplicidade. 

O STJ firmou entendimento, sob a sistemática dos representativos 
de controvérsia, no sentido de que, "quando a Administração Pública interpreta 
erroneamente uma lei, resultando em pagamento indevido ao servidor, cria-se 
uma falsa expectativa de que os valores recebidos são legais e definitivos, 
impedindo, assim, que ocorra desconto dos mesmos, ante a boa-fé do servidor 
público" (REsp 1244182/PB, DJe 19/10/2012). Além disso, "a Corte Especial do 
STJ reafirmou o entendimento de que não é lícito descontar diferenças recebidas 
indevidamente por servidor, de boa-fé, em decorrência de erro operacional da 
Administração (STJ, MS 19.260/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
CORTE ESPECIAL, DJe de 11/12/2014).

(...)
A despeito disso, mesmo se tratando de erro operacional, há 

circunstâncias que podem recomendar a não devolução dos valores, impondo-se 
reconhecer que a obrigatoriedade da restituição depende da análise de cada 
situação específica.

No caso concreto, porém, não há circunstância específica que 
possa justificar o não ressarcimento (como, p. ex., a difícil identificação do 
pagamento a maior). Com efeito, era patente a duplicidade do pagamento, pois o 
auxílio-alimentação vinha discriminado nos contracheques da UFERSA e do 
MPF.

No julgamento do MS 19.260/DF ficou consignado que, para verbas recebidas 

administrativamente pelo servidor público, o beneficiário deve comprovar a sua patente 

boa-fé objetiva no recebimento das parcelas, descabendo ao receptor da verba alegar que 

presumiu o caráter legal do pagamento em hipótese de patente cunho indevido.

Cito ementa do julgado:

ADMINISTRATIVO. PAGAMENTO A MAIOR DE VERBA 
A SERVIDOR. ERRO DA ADMINISTRAÇÃO. BOA-FÉ OBJETIVA. 
PRESUNÇÃO DE LEGALIDADE E DEFINITIVIDADE DO PAGAMENTO. 
RESTITUIÇÃO DE VALORES. DESCABIMENTO NA HIPÓTESE.

1. Trata-se de Mandado de Segurança contra o Presidente do 
STJ. Alega a impetrante ser ré em processo administrativo que visa à reposição 
de juros de mora sobre reajuste pago indevidamente por erro na rotina de cálculos 
automáticos do Sistema de Administração de Recursos Humanos (SARH). Aduz 
que o pagamento a maior por erro da administração não enseja devolução pelo 
servidor de boa-fé. Pede seja revogada a decisão que determinou a cobrança.

2. A Primeira Seção consolidou o entendimento de que, tanto para 
verbas recebidas por antecipação de tutela posteriormente revogada (REsp 
1.384.418/SC, depois confirmado sob o rito do art. 543-C do CPC no REsp 
1.401.560/MT, estando pendente de publicação), quanto para verbas recebidas 

Documento: 1779784 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/02/2019 Página  6 de 4



 
 

 

administrativamente pelo servidor público (REsp 1.244.182/PB), o beneficiário 
deve comprovar a sua patente boa-fé objetiva no recebimento das parcelas.

3. Na linha dos julgados precitados, o elemento configurador da 
boa-fé objetiva é a inequívoca compreensão, pelo beneficiado, do caráter legal e 
definitivo do pagamento.

4. "Quando a Administração Pública interpreta erroneamente uma 
lei, resultando em pagamento indevido ao servidor, cria-se uma falsa expectativa 
de que os valores recebidos são legais e definitivos, impedindo, assim, que ocorra 
desconto dos mesmos, ante a boa-fé do servidor público." (REsp 1.244.182/PB, 
Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe 19.10.2012).

5. Descabe ao receptor da verba alegar que presumiu o caráter 
legal do pagamento em hipótese de patente cunho indevido, como, por exemplo, 
no recebimento de auxílio-natalidade (art. 196 da Lei 8.112/1990) por servidor 
público que não tenha filhos.

6. Na hipótese de pagamento por força de provimentos judiciais 
liminares, conforme os mencionados REsp 1.384.418/SC e REsp 1.401.560/MT 
(submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 8/2008), não 
pode o servidor alegar boa-fé para não devolver os valores recebidos, em razão 
da própria precariedade da medida concessiva, e, por conseguinte, da 
impossibilidade de presumir a definitividade do pagamento.

7. In casu, todavia, o pagamento efetuado à impetrante decorreu 
de puro erro administrativo de cálculo, sobre o qual se imputa que ela tenha 
presumido, por ocasião do recebimento, a legalidade e a definitividade do 
pagamento, o que leva à conclusão de que os valores recebidos foram de boa-fé.

8. Segurança concedida. Agravo Regimental prejudicado.
(MS 19.260/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, CORTE 

ESPECIAL, DJe 11/12/2014).

O STF, por sua vez, ao julgar o tema, dipôs que "a reposição, ao erário, dos 

valores percebidos pelos servidores torna-se desnecessária, nos termos do ato impugnado, 

quando concomitantes os seguintes requisitos: i] presença de boa-fé do servidor; ii] ausência, 

por parte do servidor, de influência ou interferência para a concessão da vantagem impugnada; 

iii] existência de dúvida plausível sobre a interpretação, validade ou incidência da norma 

infringida, no momento da edição do ato que autorizou o pagamento da vantagem impugnada; 

iv] interpretação razoável, embora errônea, da lei pela Administração". 

A propósito:

MANDADO DE SEGURANÇA. MORTE DE UM DOS 
IMPETRANTES. IMPOSSIBILIDADE DE HABILITAÇÃO DE 
HERDEIROS, FACULTADO O USO DAS VIAS ORDINÁRIAS. 
EXTINÇÃO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. TOMADA DE CONTAS 
PERANTE O TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO. LEI N. 8.443/92. 
NORMA ESPECIAL EM RELAÇÃO À LEI N. 9.784/99. DECADÊNCIA, 
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INOCORRÊNCIA. IMPOSTO DE RENDA SOBRE JUROS DE MORA 
DECORRENTES DE ATRASO NO PAGAMENTO DE VENCIMENTOS. 
DEVOLUÇÃO DE VALORES QUE, RETIDOS NA FONTE 
INDEVIDAMENTE PELA UNIDADE PAGADORA, FORAM 
RESTITUÍDOS PELA MESMA NO MÊS SEGUINTE. DÚVIDA QUANTO 
À INTERPRETAÇÃO DOS PRECEITOS ATINENTES À MATÉRIA. 
SEGURANÇA CONCEDIDA. 1. O mandado de segurança não admite a 
habilitação de herdeiros em razão do caráter mandamental do writ e da natureza 
personalíssima do direito postulado. Nesse sentido o recente precedente de que 
fui Relator, MS n. 22.355, DJ de 04.08.2006, bem como QO-MS n. 22.130, 
Relator o Ministro MOREIRA ALVES, DJ de 30.05.97 e ED-ED-ED-RE n. 
140.616, Relator o Ministro MAURÍCIO CORRÊA, DJ de 28.11.97. 2. O 
processo de tomada de contas instaurado perante o TCU é regido pela Lei n. 
8.443/92, que consubstancia norma especial em relação à Lei n. 9.784/99. Daí 
porque não se opera, no caso, a decadência administrativa. 3. A reposição, ao 
erário, dos valores percebidos pelos servidores torna-se desnecessária, nos 
termos do ato impugnado, quando concomitantes os seguintes requisitos: "i] 
presença de boa-fé do servidor; ii] ausência, por parte do servidor, de influência 
ou interferência para a concessão da vantagem impugnada; iii] existência de 
dúvida plausível sobre a interpretação, validade ou incidência da norma infringida, 
no momento da edição do ato que autorizou o pagamento da vantagem 
impugnada; iv] interpretação razoável, embora errônea, da lei pela 
Administração." 4. A dúvida na interpretação dos preceitos que impõem a 
incidência do imposto de renda sobre valores percebidos pelos impetrantes a título 
de juros de mora decorrentes de atraso no pagamento de vencimentos é plausível. 
A jurisprudência do TST não é pacífica quanto à matéria, o que levou a unidade 
pagadora a optar pela interpretação que lhe pareceu razoável, confirmando a 
boa-fé dos impetrantes ao recebê-los. 5. Extinto o feito sem julgamento do mérito 
quanto ao impetrante falecido, facultado o uso das vias ordinárias por seus 
herdeiros. Ordem concedida aos demais.

(MS 25641, Relator(a):  Min. EROS GRAU, Tribunal Pleno, 
DJe-031 DIVULG 21-02-2008 PUBLIC 22-02-2008 EMENT VOL-02308-01 
PP-00193 RTJ VOL-00205-02 PP-00732)

Diante do exposto, nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto. 
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SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2018/0189435-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.773.894 / RN

Números Origem:  08020971920164058401  8020971920164058401

PAUTA: 04/12/2018 JULGADO: 04/12/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
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Secretária
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AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EMANUEL DE MELO FERREIRA 
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 THOMAS BLACKSTONE DE MEDEIROS  - RN014990 
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ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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